VEM AÍ O FUNPRESP, O FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO
Fonte: Site da ASSPREVI

Anuncia-se que o Congresso aprovará ainda este ano o projeto de lei do Executivo , de setembro de 2007, que institui um regime de previdência complementar para os servidores federais, por meio do Fundo de Previdência Complementar do Servidor Público (FUNPRESP). Um dos dados em destaque é que a contribuição do Executivo seria de 11%, e não de 7,5% como propusera. Ainda se discute se teremos um fundo único para os servidores dos três poderes ou fundos setoriais, como querem os servidores do Legislativo e do Judiciário. 

A partir da criação do FUNPRESP, as pessoas que ingressarem no serviço público vão contribuir para o regime de previdência do servidor com uma alíquota de 11% até o valor correspondente ao teto do INSS. Se o funcionário quiser ter uma aposentadoria acima do teto, deverá contribuir com o fundo de previdência complementar, com uma alíquota de 7,5% sobre o valor do salário que exceder o teto do INSS. 
O modelo de previdência complementar mostrou-se eficiente para inúmeras categorias do setor público e privado, malgrado o uso político dos fundos públicos pelos governos e a notória incapacidade do Ministério da Previdência Social (MPS) de ter quadros para a fiscalização, o controle e a auditoria.


Nunca houve, desde 1974, quando se criou a Secretaria de Previdência Complementar, preocupação em dotá-la de quadros capacitados. Nenhum concurso foi realizado com finalidade específica. A Associação Nacional dos Servidores da Previdência e da Seguridade Social (ANASPS) insiste na mudança deste modelo, da mesma forma que insiste na transferência das atividades da Previdência Complementar Privada. Imaginar que a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) tem condições de fiscalização, controle e auditoria é uma farsa. Por outro lado, em diversas oportunidades expressamos preocupação com o financiamento do fundo. A última crise estrutural deles, com um baita descasamento entre receita e despesa, foi sanada, em parte, com a implantação da contribuição e do benefício definido.

Não há nenhum compromisso do atual governo, como não houve de outros governos, em pagar a sua parte na Previdência.

Historicamente, o governo foi e ainda é o maior sonegador de sua Previdência, o Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estados (Ipase), e dos celetistas, no INSS. Continua sendo sonegador no Plano de Previdência Social, até no processo químico contábil, pois não há o menor indício de responsabilidade fiscal no processo.    (Paulo César Regis de Souza - Gazeta Mercantil) 

